
 

 

DECISÃO 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. TRANSMUDAÇÃO DE REGIME 

CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO: 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 

PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE 

NEGA SEGUIMENTO. 

 

Relatório 

 

1. Agravo nos autos principais contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a, da 

Constituição da República. 

 

O recurso extraordinário foi interposto contra o seguinte julgado do 

Tribunal Superior do Trabalho: 

 

“ AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - 

TRANSMUDAÇÃO DE REGIME CELETISTA PARA 

ESTATUTÁRIO – RELAÇÃO DE CUNHO JURÍDICO-

ADMINISTRATIVO. Na hipótese, a Corte Regional consignou a tese 

da incompetência da Justiça do Trabalho porque a relação jurídica 

estabelecida entre as partes, no período em discussão, vem a ser de 

natureza administrativa, o que, na verdade, harmoniza-se com o 

entendimento desta Corte no sentido de ser incompetente a Justiça do 

Trabalho para conhecer e julgar ações que contemplam a instituição 

de regime estatutário por ente público. Nesse sentido cito precedentes. 

Agravo de instrumento desprovido”  (doc. 8). 

  

2. A Agravante alega que o Tribunal a quo teria contrariado os arts.  

114 e 37, inc. II, da Constituição da República. 

 

Sustenta que “apesar de o juízo ter prolatado decisão de forma 

fundamentada, data máxima vênia, equivocou-se totalmente quando consignou 

que esta justiça especializada não seria a competente para apreciar e julgar 



demandas envolvendo empregados públicos, pois com base nas ADI’s nº. 

3.395/DF e 2135, toda e qualquer relação com a administração pública terá que 

ser de natureza jurídico-administrativa”  (fl. 6, doc. 12). 

 

Salienta que “o direito invocado pela parte postulante remonta a período 

anterior à vigência da atual Constituição Federal, ou seja, desde a data do 

ingresso da servidora nos quadros da edilidade, que ocorreu sob a égide da 

constituição pretérita, sendo tal contrato, ab initio regido pela CLT, inclusive 

com anotação na CTPS obreira, o que atesta a existência de relação de cunho 

celetista, que deveria ter permanecido inalterada diante da flagrante 

inconstitucionalidade da lei municipal que alterou o regime da servidora”  (fl. 8, 

doc. 12). 

 

3. A decisão agravada teve como fundamento para a 

inadmissibilidade do recurso extraordinário a harmonia do acórdão 

recorrido com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (doc. 17). 

 

Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO. 

 

4. O art. 544 do Código de Processo Civil, com as alterações da Lei n. 

12.322/2010, estabeleceu que o agravo contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário processa-se nos autos do processo, ou seja, sem a 

necessidade de formação de instrumento, sendo este o caso.  

 

Analisam-se, portanto, os argumentos postos no agravo, de cuja 

decisão se terá, então, na sequência, se for o caso, exame do recurso 

extraordinário.  

 

5. Em 5.4.2006, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 3.395/DF, o Supremo Tribunal Federal, por 

maioria, referendou medida cautelar deferida pelo Ministro Nelson 

Jobim: 

 

“ INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Competência. 

Justiça do Trabalho. Incompetência reconhecida. Causas entre o Poder 

Público e seus servidores estatutários. Ações que não se reputam 

oriundas de relação de trabalho. Conceito estrito desta relação. Feitos 

da competência da Justiça Comum. Interpretação do art. 114, inc. I, 

da CF, introduzido pela EC 45/2004. Precedentes. Liminar deferida 



para excluir outra interpretação. O disposto no art. 114, I, da 

Constituição da República, não abrange as causas instauradas entre o 

Poder Público e servidor que lhe seja vinculado por relação jurídico-

estatutária”  (DJ 10.11.2006). 

 

Na decisão de deferimento da medida liminar, ad referendum, o 

Ministro Nelson Jobim consignou: 

 

“Dou interpretação conforme ao inciso I do art. 114 da CF, na 

redação da EC n. 45/2004. Suspendo, ad referendum, toda e 

qualquer interpretação dada ao inciso I do art. 114 da CF, na redação 

dada pela EC 45/2004, que inclua, na competência da Justiça do 

Trabalho, a ‘ (...) apreciação (...) de causas que (...) sejam instauradas 

entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica 

relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo’”  

(DJ 4.2.2005). 

 

Assim, a questão posta nestes autos foi solucionada pelo Supremo 

Tribunal Federal, que, em outros julgados, suspendeu o processamento 

de ações ajuizadas na Justiça do Trabalho, nas quais se discutia o vínculo 

jurídico estabelecido entre entidades da administração direta e indireta e 

seus servidores, e determinou a remessa dos autos à Justiça comum.  

 

Na assentada de 17.3.2008, no julgamento da Reclamação n. 5.381, 

Relator o Ministro Ayres Britto, o Supremo Tribunal Federal assentou 

que, diante do restabelecimento da norma originária do art. 39, caput, da 

Constituição da República, os regimes jurídicos informadores das relações 

entre os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e seus respectivos 

servidores são o estatutário e o regime jurídico-administrativo.  

 

Assim, o vínculo jurídico que se estabelece entre a Administração 

Pública e os seus servidores é de direito administrativo e, por isso mesmo, 

não comporta discussão na Justiça Trabalhista.  

 

Nos apartes daquela reclamação, o Ministro Cezar Peluso ressaltou: 

 

“ [Na data em que a Medida Cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 3.395/DF foi referendada] ainda não nos 

tínhamos pronunciado sobre a alteração do artigo 39, de modo que 

havia excepcionalmente casos que poderíamos entender regidos pela 



CLT. Mas hoje isso é absolutamente impossível, porque reconhecemos 

que a redação originária do artigo 39 prevalece. Em suma, não há 

possibilidade, na relação jurídica entre servidor e o Poder Público, seja 

ele permanente ou temporário, de ser regido senão pela legislação 

administrativa. Chame-se a isso relação estatutária, jurídico-

administrativa, ou outro nome qualquer, o certo é que não há relação 

contratual sujeita à CLT. (...) 

Como a Emenda nº 19 caiu, nós voltamos ao regime original da 

Constituição, que não admite relação de sujeição à CLT, que é de 

caráter tipicamente privado, entre servidor público, seja estável ou 

temporário, e a Administração Pública”  (DJ 8.8.2008, grifos nossos). 

 

No mesmo sentido: 

 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. REGIME ESPECIAL. CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA REGIDA POR LEGISLAÇÃO LOCAL ANTERIOR 

À CONSTITUIÇÃO DE 1988, EDITADA COM BASE NO ART. 

106 DA CONSTITUIÇÃO DE 1967. ACÓRDÃO QUE 

RECONHECEU A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. I - Ao 

reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para processar e 

julgar a reclamação trabalhista, o acórdão recorrido divergiu de 

pacífica orientação jurisprudencial deste Supremo Tribunal Federal. II 

- Compete à Justiça Comum processar e julgar causas instauradas 

entre o Poder Público e seus servidores submetidos a regime especial 

disciplinado por lei local editada antes da Constituição Republicana de 

1988, com fundamento no art. 106 da Constituição de 1967, na 

redação que lhe deu a Emenda Constitucional no 1/69, ou no art. 37, 

IX, da Constituição de 1988. III – Recurso Extraordinário conhecido e 

provido”  (RE 573.202, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Plenário, 

DJe 5.12.2008, grifos nossos). 

 

“AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 

SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO. ART. 37, 

IX, DA CONSTITUIÇÃO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM 

ESTADUAL. PRECEDENTE. Conforme o julgamento proferido no 

RE 573202, rel. min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJ 

05.12.2008, compete à Justiça comum estadual o julgamento de causas 

que digam respeito a contratos temporários celebrados pela 

Administração Pública municipal, nos termos do artigo 37, IX, da 

Constituição. Agravo regimental a que se nega provimento”  (AI 



784.188-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJe 

24.5.2011).  

 

Dessa orientação jurisprudencial não divergiu o acórdão recorrido. 

 

6. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 544, § 4º, inc. II, 

alínea a, do Código de Processo civil, com as alterações da Lei n. 

12.322/2010, e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal).  

 

Publique-se. 

 

Brasília, 18 de março de 2012. 

 

 

Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Relatora 

 


